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1. Introducâo 

A mobilidade humana é de extrema importância tanto para a satisfaçao dos desejos 

pessoais dos indivIduos, como para melhorar o desempenho econômico de uma sociedade. 

Dentro dessa perspectiva, a temárica dos transportes ganha destaque, haja vista que sistemas 

de transportes são percebidos como elementos chaves para o crescimento econômico e para 

o desenvolvimento social (Macário, 2003, p. 2). Entre as suas modalidades, encontra-se o 

transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, atividade de vital interesse para uma 

adequada integracão regional. No Brasil essa modalidade de transporte é caracterizada como 

serviço püblico e vem, tradicionalmente, sendo desempenhada por empresas particulares 

submetidas a regulamentos estatais, ora mais rigorosos ora mais lenientes. 

Portanto, o estudo desse tema é de extrema atualidade, inclusive devido as recentes 

modificaçoes que vêm ocorrendo nas relacoes entre Estado e Sociedade, mais precisamente 

no que tange a provisão dos serviços püblicos. De fato, desde sua crise nos anos 1970, os 

Estados Nacionais (noradamente no mundo ocidental) vêm alterando a forma de provisao 

de referidos serviços, em muitos casos passando de fornecedor para regulador, delegando 

a prestacão das atividades a particulares, scm, contudo, perder a titularidade dos serviços 

(Amaral, 2002, p.  21). 0 estado passa, portanto, de uma atitude monopolista, concorrente 

e regulamentadora, para uma postura regulatória e fomentadora (Moreira Neto, 2003, p. 

74). Ha de se chamar atenção também para as siruaçóes em que, além da transferéncia 
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a particulares, o Estado se afastou totalmente da qualquer atividade regulatória sobre a 

prestacao dos serviços. A esse afastamento costuma-se dar o nome desregulamentacao. 

Essa modificaçao na forma da execuçâo dos serviços püblicos, conforme ensina o professor 

EnIlson Santos, vai ao encontro do "caráter cIclico da intervenção estatal na economia, o 

qual corresponde a natureza cIclica da dinâmica capitalista" (Santos, 2000, p.  14). 

Dessa forma, cabe ser investigado como a ptovisão do transporte rodoviário 

intermunicipal de passageiros vem sendo realizada. Adicione-se que, apesar dessa 

atividade vir sendo desenvolvida por particulares sujeitos a regularnentos püblicos, esse 

relacionamento privado-püblico precisa set analisado sob uma perspectiva mais moderna, 

na qual a busca pot uma major eficiência, resultante de major competitividade no mercado, 

deve ser urna tônica. Nesse sentido os ensinamentos advjndos da regulacao econômica, da 

teoria dos mercados contestáveis, e ate mesmo da teoria da captura devem ser levados em 

consideraçao. 

Cite-se que cada estado federado brasileiro tern suas próprias regras no que tange 

o transporte rodoviário intermunicipal de passageiros. Por conta disso, para efeito deste 

artigo, decidiu-se analisar o que tern ocorrido em urn caso em particular, elegendo-se para 

tanto o estado de Pernambuco. 

2. Definicao de Servico Publico 

Antes de iniciar a discussão do transporte rodoviário interrnunicipal de passageiros, 

convém serem feitas algumas consideraçoes a respeito do que vern a ser considerado "serviço 

püblico", expressão que dia a dia tern sido submetida a crIticas de revisão conceitual. 

A noção de serviço ptblico tem apresentado variaçôes temporais e geograficas. 

De maneira geral, a existéncia do serviço piliblico decorre da necessidade de intervenção 

estatal no processo econômico (Martins, 2004, p. 29). A rnedida que o desenvolvimento 

de atividades econômicas tern sido transferido a particulares, a idéia do que é serviço 

püblico tern se alterado. Cite-se que, apesar dessa transferéncia, o Estado continua a exercer 

papel econômico, através de suas atividades de planejarnento, coordenaçao, controle, 

fiscalizacao, enfim, da regulacao da execuçao dos serviços. Nesse sentido, serviço püblico 

pode set considerado como tudo aquilo que o ordenamento jurIdico de urn pals diz que 

ele é (Amaral, 2002, p. 17). 

Durante o século XX, ptincipalmente após a 2a  Gtande Guerra Mundial, 

a participacão do Estado na Economia, pelo menos no mundo ocidental, e, como 

conseqüência, na provisao dos serviços pi'iblicos, seguiu basicamente dois rnodelos: o 
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continental europeu, cujo expoente máximo é a Franca e, em menor grau, a Alemanha', 

e o anglo-saxao, que tern nos Estados Unidos seu exemplo mais forte, sendo a Inglaterra 

outro exemplo menos radical (Santos, 2000, PP.  18-19). Ressalta-se que na tradiçao anglo-

saxônica o Estado passou a atuar de forma indireta na provisao dos serviços, enquanto 

no modelo continental europeu o Estado passou a agir de forma mais direta, atuando 

como coordenador, como regulador, e ate mesmo como provedor. No modelo anglo-

saxão, por sua vez, a princIpio o Estado intervinha apenas para corrigir eventuais faihas 

do mercado, quando esse, visto como o motor propulsor do desenvolvimento econômico, 

apresentava desvios em relaçao ao modelo de concorréncia perfeita. Na tradiçao continental 

a preocupacao corn o mercado é secundária, sendo os aspectos macro-econômicos vistos 

como principais. No Brasil a noção de serviço piiblico mais se assemelha a tradiçao 

continental européia (Brasileiro—Aragao, 2000, p.  160). 

Cabe fazer também uma distinçao entre serviço püblico e atividade econômica. 

Assim, convém destacar o que ensina o professor Eros Roberto Grau quando afirma que 

o gênero atividade econômica compóe-se de duas espécies: o serviço püblico e a atividade 

econômica em sentido estrito (Grau, 1999, pp.  128 e ss.). Dessa forma, serviço püblico 

e toda atividade titularizada pelo Estado, por ele prestada ou delegada a particulares. 0 

artigo 175 da Constituiçao Federal (CF188) estabelece o regime jurIdico dos serviços 

piiblicos, que corresponde a regime de exclusividade ou de privilegio. Esse regime é válido 

tanto para a União, quanto para os Estados e para os MunicIpios. Acresça-se que, no 

tocante a União, também são considerados serviços püblicos as atividades indicadas nos 

seguintes casos do artigo 21 da CF/88: incisos XI, inciso XII, alIneas "a" a "f" (que sejam 

delegadas por concessão ou por permissão 2), e na alInea "b" do inciso )OUII. A CF/88 

também estabelece serviços piblicos de competéncia dos municIpios e dos estados. Para os 

primeiros, veja-se o artigo 30, inciso V. Para os iMtimos, observe-se o artigo 25, parágrafos 

1° e 2°. 

Por seu turno, as atividades econômicas em sentido estrito são desenvolvidas pela 

iniciativa privada, sob regime de direito privado, independentemente de autorização 

de brgaos piãblicos. Essa autorizaçao so pode existir quando prevista em lei, conforme 

estatui o parágrafo i'inico do artigo 170 da CF/88. Frise-se que ao Estado é permitido 

o desenvolvimento de atividade econômica em sentido estrito, mas apenas conforme 

estabelecido pelo artigo 173 da CF/88, e ainda assim sob regime de direito privado. Cite-

se ainda que ha atividades econômicas em sentido estrito que são monopólio da União, 

'Na realidade pode-se afirmar que riaAlernanha ha urn sisterna a melo carninho entre o rnodelo trances e 0 rnodeo anglo-saxao (BRASILEIRO 
ARAGAO, 2000, p.  157). 
2  As autorizacoes ficam reservadas para as atividades econôrnicas de interesse pUbI Co. 
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conforme estabelece o artigo 177 da CF/88, e que podem ter sua realizaçao contratada 

a empresas páblicas ou firmas privadas. Ha ainda o monopólio da União nos casos 

previstos no artigo 21, inciso XXIII da CF188. Assim sendo, quando o Estado desenvolve 

atividade econômica em sentido estrito ha dois possIveis regimes jurIdicos, ambos a serem 

desenvolvidos sob as regras do direito privado: o da concorréncia, nos casos do artigo 173, 

e o de monopólio, nas situaçôes do artigo 177 (Martins, 2004, P.  42). 

Cabe ainda destacar, nesta seçáo, a existéncia das denominadas atividades 

econômicas de interesse püblico (ou serviços de interesse páblico). Essas atividades não 

são titularizadas pelo Estado, mas são envolvidas de interesse coletivo. Por conta disso, 

esses serviços são prestados pela iniciativa privada, condicionadas a autorização püblica, e 

correspondern, assim, aos casos ressalvados pelo parágrafo i.inico do artigo 170 da CF188. 

No que toca a União, essas atividades correspondem as situaçoes indicadas no artigo 

21, inciso XII, alIneas "a" a "f", quando delegados por meio do instituto da autorização 

(Martins, 2004, p.  38). 

3. 0 transporte rodoviario de passageiros como servico publico 

A Carta Magna brasileira de 1988 estabeleceu que Os serviços de transporte 

rodoviários de passageiros correspondem a serviço püblico, de titularidade, portanto, do 

Estado. Conforme diz Marcos Juruena Villela Souto "daI porque, dada a distribuiçao de 

competéncias inerentes ao PrincIpio Federativo, o Sistema de Transporte de Passageiros 

reger-se-á conforme o disposto em lei federal, estadual, municipal ou distrital, conforme 

a competéncia para a prestaçao do serviço (definida esta pela abrangéncia territorial das 

linhas), atendidas as disposicoes das normas gerais federais relativas a licitaçaes, contratos 

administrativos, concessôes e perrnissóes de serviço pi.Iblico, bern corno pelos respectivos 

atos de concessão, permissão, autorização e licença" (Souto, 2001, p. 305). 

Em relaçao ao transporte interestadual e internacional rodoviário de passageiros, 

o artigo 21, inciso XII, alfnea "e" 3  da CF/88 estabelece a competéncia da União para 

realizar a sua exploracao, diretamente ou mediante concessão, permissao ou autorização. 

A disciplina do transporte coletivo urbano, conforme o artigo 30, inciso V 4  da CF/88, 

cabe aos rnunicIpios. Para o transporte de passageiros no Distrito Federal a CF/88, artigo 

32, paragrafo 10, reservou a competéncia própria dos estados e dos municIpios. Quanto 

Art. 21. Compete a União: XII - explorar, diretamente ou mediante autorizaçao, concessac ou permissao: e) os serviços de transporte 
rodoviãrio interestadual e intemacional de passageiros. 
Art. 30. Compete aos Municipios: V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissaO, as serviços püblicas de 

interesse local, incluido o de transporte coletivo, que tern carâter essencial. 
5 Art. 32. 0 Distrito Federal, vedada sua divisão em Municipios, reger- se-a par lei organica, votada em dais turnos corn intersticio minima de 
dez dias, e aprovada por dais tercos da Câmara Legislativa, que a promulgara, atendidos as principios estabelecidos nesta Constituiçao. § 10 

- Ao Distrito Federal são atribuidas as cornpetências legislativas reservadas aos Estados e Municipios. 
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ao transporte intermunicipal rodoviário de passageiros, a CF/88 manteve a tradicao 

constitucional brasileira conferindo aos estados o exercicio das competéncias que nao 

Ihes são vedadas pela Constituiçao, entre as quais encontra-se a disciplina do transporte 

rodoviário intermunicipal de passageiros (CF/88, artigo 25, parágrafo 106). 

Cabe aqui destacar o que afirma Horácio Augusto de Souza quando diz "vale 

assentar que a disciplina do transporte rodoviário de passageiros, dada a sua relevância 

econômica e social, irradia-se, direta ou indiretarnente, por outros campos de preocupacao 

constitucional, dentre os quais a previsão genérica das concessóes e permissoes para a 

delegacao do transporte rodoviário de passageiros, a ordenaçao econômica do transporte 

terrestre," (Souza, 2003, P. 64). Essa afirmação contribui para a percepcão da importância 

do tema. 

Do exposto, nota-se que o transporte rodoviário de passageiros é de titularidade do 

Estado, corresponde a serviço püblico, e pode ser delegado a particulares. Em relaçao a isso, 

cabe ser feita uma distinçâo entre o transporte regular e o transporte ocasional. 0 prirneiro 

caso corresponde a serviço ptThlico, que pode ser delegado através de permissao, precedido 

de licitaçao, segundo o artigo 175 de CF/88. Cite-se que esse dispositivo constitucional 

fol regulamentado pelas leis federais 8.987/1995 e 9.074/1995. 0 segundo caso - no 

qual inserem-se, entre outros, o transporte de encomendas, o fretamento contInuo, o 

fretamento eventual ou turIstico (Martins, 2004, p.  66) - tern caracterIstica de serviço de 

interesse püblico e, portanto, necessita de autorização, conforme estabelece o parágrafo 

iinico do artigo 170 da CF188. 

4. A necessidade de regulaçao do transporte intermunicipal rodoviário de 

passageiros 

Matéria que ganha importância corn o novo papel do Estado corno regulador, e nao 

como provedor direto de serviços püblicos, é a Economia da Regulacao. Essa disciplina 

trata da intervenção estatal nas atividades econômicas, ou seja, "do papel do Estado corno 

mediador do mercado em situaçóes especiais" (Benjó, 1999, p. 5). Para tanto, "tern de se ter 

claramente em mente a funçao precfpua da intervenção estatal nas atividades econômicas, 

que é regular os desequilIbrios do mercado e prornover o desenvolvimento econômico e 

bem-estar coletivo" (Aragão etal, 2004, p.53). 

Cite-se que tradicionalmente 0 transporte rodoviário intermunicipal de passageiros 

tern sido prestado pela iniciativa privada e que, a tItulo de se tratar de serviço essencial 

'Art. 25. Os Estados organizam-se e regern-se pelas Constitu çOes e leis que adotarem, obserados Os principlos desta Consttuiçao § 1 °  
- São reservadas aos Estados as cornpeténclas que nao Ihes sejam vedadas poF esta Constituição. 
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e de caráter social, tern sido subsidiado e regulado fortemente pelas politicas pttblicas 

adotadas (Martins, 2004, P.  68). Disso tern decorrido a prática de exclusividade de linhas 

pelas empresas privadas, scm competicao, o que vem caracterizando, em muitos casos, a 

prática de monopólio, corn fortes barreiras a entrada de novos prestadores de serviços no 

mercado 7 . Essa prática vem sendo cientificamente criticada, sendo alegado que o setor 

teria as caracterIsticas de urn mercado contestável, mas que vem sendo regulamentado 

como monopólio natural, isso mais por capricho politico do que por real necessidade 

económica (Aragao et al, 2004, p.62). A teoria dos mercados contestáveis diz que não 

necessariamente a competicao na prestacáo de urn serviço teria que se dá no diretamente 

no mercado (ou seja, nas linhas de ônibus circulantes). A competitividade poderia ser 

mantida e garantida corn a realizaçao de rodadas sucessivas de procedimentos licitatórios 

para a delegacao, via permissáo, dos serviços de transporte rodoviário intermunicipal de 

passageiros. Assim, a competicão dar-se-ia no momento da escoiha dos operadores, e nao 

diretamente nas estradas. 0 uso da contestação para o transporte püblico de passageiros 

tern sido preconizada para o transporte urbano de passageiros por ônibus (Gomide-Orrico 

Filho, 2004, P. 127), e poderia muito bern ser também indicado para transporte rodoviário 

intermunicipal de passageiros. Nesse caso, dever-se-ia realizar contratos de perrnissao corn 

prazos nern tao curtos, para que os permissionários pudessem auferir os lucros esperados, 

nem tao longos, para que não se corresse o risco de perda de competitividade. 

Por fim, cabe também citar o transporte alternativo intermunicipal de passageiros, 

que apesar de nao se caracterizar como serviço ptlblico, corresponde em atividade econômica 

de interesse püblico, e como tal carece de regulamentacao püblica, através de autorizaçâo. 

Acresce-se que o transporte rodoviário intermunicipal de passageiros além de ser 

serviço pt'iblico, também é caracterizado como infra-estrutura econôrnica, como bern 

lembra o Banco Mundial em seu "Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial 1994 

- Infra-Estrutura para o Desenvolvimento", publicado no Brasil pela Fundaçao Getülio 

Vargas - FGV. Nessa publicacao, o Banco Mundial afirma, ao tratar de serviços infra-

estruturais, que "trés elementos são essenciais para criar os incentivos adequados a prestacao 

eficiente e responsável dos serviços: gestao baseada em princIpios comerciais, concorrência 

e participacao dos usuários e outros interessados (o grifo é nosso)" (BANCO MUNDIAL, 

1994, P. 35). 0 entendimento do Banco está alinhado corn ajá citadaTeoria dos Mercados 

Contestáveis no que toca a competicao que deve haver na provisao de serviços püblicos 

por particulares. 

Cite-se também que a legislacao brasileira vigente estabelece que toda concessão ou 

Isso tern, inclusive, contribuido para o surgimento do fenômeno do transporte altemativo clandestino, que funciona sem uma adequada 
regulamentaçao prbIica. 
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permissão pressupoe a prestacáo de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, 

satisfazendo as condiçOes de "regularidade, continuidade, eficiéncia, seguranca, atualidade, 

generalidade, cortesia na sua prestacao e modicidade das tarifas" (Si, 2004, p. 5). Lembre-

se que, porque o transporte rodoviário intermunicipal de passageiros corresponde a 

serviço püb!ico, como condiçao para a sua delegacao para a iniciativa privada exige-se 

prévia licitaçao (Souza, 2003, p.  74), na qual haja observância aos princIpios da legalidade, 

moralidade, publicidade, igualdade, do julgamento por critérios objetivos e da vinculaçao 

ao instrumento convocatório. 

5. 0 transporte intermunicipal rodoviário de passageiros em Pernambuco 

0 artigo 178 da CF/88 transferiu a legislacao ordinária a ordenaçao dos transportes 

aéreo, aquático e terrestre. Em Pernambuco, a Lei no 12.524, de 30 de dezembro de 2003, 

que alterou e consolidou as disposicoes da Lei no 12.126, de 12 de dezembro de 2001, que 

por sua vez alterou e consolidou as disposicoes da Lei no 1 1.742,de 14 de janeiro de 2000 

- esta ijltima criara a Agéncia de Regulacao dos Serviços Püblicos Delegados do Estado de 

Pernambuco/ARPE - é o dispositivo legal que regulamenta a execução direta ou delegada de 

serviços püblicos. Essa comperéncia da ARPE abarca todos os serviços piliblicos estaduais, 

entre os quais estao os transportes. Nesses se inclui o transporte rodoviário intermunicipal 

de passageiros, cuja regulacao é dada pelo artigo 3, parágrafo 10,  inciso V, da citada Lei no 

12.524. Salienta-se, entretanto, que no momento a ARPE ainda nao está desempenhando 

suas atividades de regulaçao, porquanto ainda se está a realizar "o aprimoramento do 

marco regulatorio do transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, que transferirá 

competéncias de fiscalizaçao do DER a ARPE" 8 . 

Vé-se, portanto, que no presente ainda é o Departamento de Estradas de Rodagem 

do Estado de Pernambuco - DER-PE que está a frente da regulacao do transporte 

rodoviário intermunicipal de passageiros. Essa competéncia foi dada ao DER-PE através 

de Decreto, do Governador do Estado, de no 25.749, de 14 de agosto de 2003, em seu 

Anexo I, artigo 10, inciso III. 

Salienta-se que os regulamentos que a ARPE vier a expedir, no tocante ao 

transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, deverão estar em conformidade, 

no que disser respeito, corn as polfticas nacionais de transportes emanadas do Conselho 

Nacional de Integracao de PolIticas de Transporte - CONIT (Lima Neto, 2001, p.  430). 

Essa adequacao de polIticas vai ao encontro do que pensa a equipe da Rede de Estudos de 

Engenharia e Socioeconômicos de Transportes - RESET, quando esta afirma que "devido 

'Cf http:/Jw.arpe.pe.gov.bn/arpe_area_ .atuacao.php,  em 15/02/2005, as 1 7:22hs. 
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ao tamanho dos territórios dos estados, uma parte substancial do transporte de passageiros 

intraestadual pode ser considerada como integrante do mercado interurbano de transporte, 

mas que difere dos mercados urbanos e metropolitanos de transportes" (Brasileiro et al, 

2001, p. 5). 

6. Tribunals de contas e transporte intermunicipal rodoviário de passageiros - caso 

pernanibucano 

Correspondendo a serviço püblico, o transporte rodoviário intermunicipal de 

passageiros é uma atividade que precisa ser submetida a Controle Externo. A conduçao 

desse controle cabe aos Tribunais de Contas estaduais. Assim, ao Tribunal de Contas 

do Estado de Pernambuco - TCE/PE, independentemente da regulacao do transporte 

rodoviário intermunicipal de passageiros ser de competência da ARPE ou do DER-PE, 

cabe o julgamento das contas e a realizaçao de auditorias nas entidades responsáveis pela 

conduçao desse serviço ptiiblico, como estabelece a Lei Estadual 12.600/2004, alterada 

pela Lei Estadual 12.640/2004 (Lei Organica do TCE/PE), em seu artigo 20, incisos IV 

eXVI. 

Saliente-se tambérn que as atuais delegacoes dos serviços páblicos de transporte 

rodoviário intermunicipal de passageiros não foram precedidas de procedimentos 

licitatórios, conforme estabelecem a lei das licitaçoes e as leis das concessóes e perrnissôes, 

que disciplinarn, respectivamente, o artigo 37, inciso XXJ 9  e o artigo 17510  da CF/88 (Leis 

8.666/1993 e alteraçóes posteriores, 8.987/1995 e 9.074/1995). Alérn disso, recentemente 

a ARPE noticiou que pretende realizar licitaçoes para o estabelecirnento de delegacoes 

desses serviços em conformidade corn a legislacao vigente. 

Cabe aqui tambérn destacar a diferença das competéncias dos Tribunais de Contas 

estaduais corn as Agéncias Reguladoras estaduais no que diz respeito a fiscalizaçao e 

regulacao do transporte rodoviário interrnunicipal de passageiros. A esse respeito cabe trazer 

a colaçao alguns rnotivos enumerados por Benjamin Zymler e Guilherrne Aimeida (2005, 

p. 210-2 17) pró-controle dos Tribunais de Contas sobre as atividades das agências: 

a) os órgaos de controle devem verificar a eficiéncia e a economicidade da atuação 

das agéncias reguladoras, ate mesmo em funçao do disposto no artigo 70 da CF/88, que 

Art. 37. A admiriistraço piiblica direta e indireta de qualquer dos Poderes da UniSo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios 
obedecerá acs principios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia e, tambérn, ao seguinte: XXI - ressalvados Os 

casos especilicados na Iegislaçao, as obras, servicos, compras e alienaçoes serSo contratados mediante processo de licitacao piblica que 
assegure igualdade de condicoes a todos os concorrentes, corn dáusulas que estabelecam obrigaçôes de pagamento, mantidas as condicoes 
efetivas da proposta, nos termos da lel, o qual somente permitirá as exigéncias de qualificaçao técnica e econômica indispenséveis a garantia 
do cumprimento das obrigaçaes. 
'°Art. 175. Incumbe ao Poder PbIico, na forma da Iei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissao, sempre através de Iicitaçao, 
a prestacao de serviços püblicos. 
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impôe ao Tribunal de Contas conferir ao princIpio da economicidade, eficácia, força 

normativa e efetividade sócio-institucional. Além disso, cabe lernbrar que ao TCU foi 

dada a competéncia constitucional de realizar auditorias operacionais (e.g. Lei 9.427/1996 

de criação da ANEEL); 

as agéncias reguladoras padecem de deficit de legitimidade, que pode ser aliviado 

pela açâo do Controle Externo, que dá maior transparéncia aos atos das agéncias e confere 

as suas açóes aderéncia aos ditarnes legais e regulamentares e as poilticas setoriais ditadas 

pelos entes competentes; 

pareceres bern fundarnentados feitos pelo TCU podem ajudar a esciarecer 

questóes controversas no tocante a regulacao, o que poderia auxiliar o Judiciario em seus 

posicionamentos; 

após a Ernenda Constitucional no 19, a inserção na CF/88 do princIpio da 

eflciéncia gerou novos deveres para administradores püblicos e para o controle, que não 

devem pautar suas atividades apenas na busca da legalidade, mas tambérn na eflciéncia; 

o exercIcio eficaz do Controle Externo tende a inibir a captura das agéncias 

reguladoras por agentes econômicos privilegiados, bern como amplia o pluralismo de 

pressóes sobre os reguladores, o que ajuda a inibir eventuais re!açóes clientelistas entre 

reguladores e regulados; 

o TCU deve exercer o controle sob o enfoque liberal (concernente a flscalizacao 

da legalidade) e também o controle sob o enfoque gerencial (diz respeiro ao incremento da 

eflciéncia da Administraçao Püblica); 

compete ao TCU verificar se as agéncias atuam em acordo corn as determinaçoes 

legais e regulamentares e corn as PolIticas Püblicas traçadas; 

o TCU, ao analisar os atos das agéncias e divulgar seus resultados, facilira o 

exercIcio do controle social; 

contribuir para urna cultura da regulacao (informaçao de aspectos técnicos, 

econômicos, sociais), que garanta urna relação jusra e equilibrada entre usuários e 

invesridores. 

Salienta-se que, o que vale para o TCU, pode valer, no que couber, para as demais 

Cortes de Contas nacionais, haja vista que as Constituiçoes estaduais podem seguir as 

emanaçóes federais. Cite-se que o artigo 75 da CF/88 estabelece que as normas dadas 

entre os artigos 70 e 74 no texto constitucional, relativas ao TCU, aplicam-se, no que 

couber, a organizacão, composicão e flscalizaçao dos demais Tribunais de Contas. Pascoal 

(2004) entende que as competéncias dos Tribunais de Contas dos estados tern origern na 

Constituição Federal e são as rnesmas dadas ao TCU, alterando-se apenas as jurisdicoes: as 
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Cortes estaduais compete o controle das Administracoes estaduais e municipais, onde nao 

haja Tribunal municipal. 

Assirn sendo, para o exercIcio do controle acima citado, os Tribunais de Contas 

podem incluir, no portifólio de suas atividades de auditorias, a questao das permissóes e 

autorizaçoes do transporte intermunicipal de passageiros. 

A atuação dos Tribunais de Contas, como órgãos de controle externo, "torna-se 

imperiosa e indispensável, pelo exercIcio das auditorias de natureza contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial, corn verificacoes de aspectos quer seja quanto a 
legalidade, a legitirnidade, quer seja quanto a economicidade das contrataçoes" (SA, 2004, 

pp. 3-4). Destaque-se, inclusive, que os Tribunais de Contas tern o poder regulamentar e 

podem expedir atos e instruçóes normativas a respeito da matéria. 

Além do exposto acima, cite-se como motivo para a feitura de Controle Externo 

sobre as atividades relativas ao transporte rodoviário interrnunicipal de passageiros, a 

fragilidade da aplicacao da legislacao das concessôes e permissoes ao transporte rodoviário 

intermunicipal de passageiros em Pernambuco, porquanto ainda não foi realizada adaptacao 

das atuais permissoes a citada legislacao. Esse controle deve ser exercido pelo Tribunal de 

Contas estadual tanto atualmente, enquanto o transporte rodoviário intermunicipal de 

passageiros está sob regulamentacao do DER-PE, como no futuro, quando essa atividade 

estiver sob a regu!acão da ARPE. 
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